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GABINETE DO PREFEITO

."fdee,tio a(o ,../Geozeág

São Paulo,	 de de 1995

°PLC! A .2 Cte. 11..0

Processo no. 08-007.929-80*04

Em  £.‘,A2/  0%2 	851
RECEBIDO NA A. T. M.

rs	 5 o	 iiurr5

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

dispõe sobre concessão administrativa de uso de área

municipal localizada no Pari, e dá outras providências.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os prot tos de . nha alta

consideração.	 A.	 É 
m

AULO MALUF
Prefeito

Anexos: projeto de lei, 	 exposição	 de motivos,
duas vias da planta no.2312/4, cópias 	 xero-
gráficas de fls. 168/170, 172, 173, 233, 245,
246, 247, 250, 251, 252, 253, 254, 255, 256,
330, 331, 332, 333 e 334 do processo no. 08-007.
929-8-*04 e da legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

NMAG/csn.
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A Câmara Municipal de São Paulo

DECRET A:

!P 	 srmssÃoj
voliA	 2,a, VISCUSsÃO--

Art.	 lo. Fica o Executivo

1

Oi - PL
0i-0089/1995

Dispõe sobre concessão

administrativa de uso de

área municipal localizada

no Pari,	 e dá outras

providências.

OJETO DE LEI

autorizado a ceder à Escola Técnica Federal de São Paulo,

independentemente de concorrência, a titulo gratuito e

pelo prazo de 90 (noventa) anos, mediante concessão

administrativa, o uso de área municipal localizada no



Pari, para funcionamento, nas edifica

sua unidade escolar.

Art. 20. - A área referida no artigo

anterior, configurada na planta anexa no. 2312/4 do

arquivo do Departamento Patrimonial, rubricada pelo

Presidente da Câmara e pelo Prefeito como parte

integrante desta lei, assim de caracteriza: delimitada

pelo perímetro 1A-2A-3A-4A-5A-6A-7A-7B-5B-4B-8A-9-10-11-

12-13-14-15-16-1A, de formato irregular, com cerca de

58.724,75 m2 (cinquenta e oito mil, setecentos e vinte e

quatro metros e setenta e cinco decímetros quadrados),

com as seguintes confrontações, para quem de dentro da

área olha para a Avenida Cruzeiro do Sul: pela frente,

linha reta 9-10, medindo mais ou menos 26,45 metros,

confrontando com a Avenida Cruzeiro do Sul; pelo lado

direito, linha reta 10-11, medindo mais ou menos 401,20

metros, confrontando com área municipal ocupada por

depósito de ferragens do Metrô; pelo lado esquerdo, linha

mista 12-13-14-15-16-1A-2A-3A-4A-5A-6A-7A-7B-5B-4B-8A-9,

medindo mais ou menos 660, 92 metros, assim parcelada:

trecho 12-13, linha reta medindo mais ou menos 192,81

metros, confrontando com área municipal; trecho 13-14,

linha reta medindo mais ou menos 50,74 metros,

confrontando com a Rua Canindé; trechos 14-15, linha reta

medindo mais ou menos 25,62 metros; 15-16, linha reta

medindo mais ou menos 67,86 metros; 16-1A, linha reta

medindo mais ou menos 24,91 metros; e 1A-2A, linha reta

medindo mais ou menos 46,80 metros, todos confrontando

com área ocupada pela Estação Transmissora da



Eletropaulo; trechos 2A-3A, linha que

ou menos 4,36 metros e 3A-4A, linha reta medindo mais ou

menos 16,62 metros, todos confrontando com o leito da Rua

Canindé; trechos 4A-5A, linha mista medindo mais ou menos

11,00 metros; 5A-6A, linha curva medindo mais ou menos

12,00 metros; 6A-7A, linha curva medindo mais ou menos

7,50metros; 7A-7B, linha reta medindo mais ou menos 6,50

metros; 7B-5B, linha reta medindo mais ou menos 71,00

metros; 5B-4B, linha reta medindo mais ou menos 44,60

metrosr todos confrontando com área ocupada pelo C.M.T.C.

Clube; trecho 4B-8A, linha reta medindo mais ou menos

23,00 metros, confrontando com área municipal (Nota 7), e

trecho 8A-9, linha reta medindo mais ou menos 55,60

metros, confrontando com área municipal (Nota 7); pelos

fundos, linha reta 11-12, medindo mais ou menos 234,33

metros, confrontando parte com área municipal ocupada

pela E.M.P.G. Infante D. Henrique e parte com área

municipal ocupada por Garagem de Ônibus da C.M.T.C..

Art. 30. - Além das condições que

forem exigidas pela Prefeitura por ocasião da assinatura

do instrumento de concessão, no sentido de salvaguardar

os interesses municipais, fica a concessionária obrigada

a:

a) não utilizar	 a	 área	 para

finalidade diversa da prevista no artigo lo.;

b) não ceder o imóvel no todo ou em

parte a terceiros;

c) não permitir que terceiros	 se

apossem do imóvel, bem como dar conhecimento imediato à
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Folha n.o

1131 	

de possePrefeitura de qualquer turbação

verifique;

d) zelar pela limpeza e conservação

do imóvel, devendo providenciar, às suas expensas,

quaisquer obras de manutenção ou outras que se fizerem

necessárias;

e) não realizar qualquer obra sem a

prévia e expressa autorização dos órgãos competentes da

Prefeitura;

f) responder, perante o Poder

Público, pelos eventuais tributos e por todas as tarifas

referentes ao imóvel;

g) arcar com todas as despesas

decorrentes da concessão, inclusive as relativas à

lavratura e registro do competente instrumento.

Art. 40. Respeitadas as

formalidades legais e os regulamentos administrativos,

fica a concessionária obrigada , ainda, a:

a) oferecer cursos específicos para

funcionários da Prefeitura;

b) enviar alunos para a realização de

estágios, não remunerados pelos cofres públicos

municipais, nas diversas unidades da Prefeitura, nos

termos e condições a serem definidos em convênio ou outro

ato condizente;

c) ceder as instalações para a

realização de concursos públicos municipais e outros

eventos relevantes, desde que não sejam prejudicadas as

atividades escolares.



Folha n.o 	 (/ 	 oe woc

n.•	 59\ •de 19  et 

Art. 50. - A Prefeitura Pelgá, a

qualquer momento, fiscalizar o cumprimento das obrigações

estabelecidas nesta lei e no instrumento de concessão,

não respondendo, inclusive perante terceiros, por

quaisquer prejuízos decorrentes da execução dos serviços,

trabalhos e obras a cargo da concessionária.

Art. 6o. - A extinção ou dissolução

da concessionária, a alteração do destino do imóvel, a

inobservância das condições estatuídas nesta lei ou das

cláusulas que constarem do instrumento de concessão, bem

como o inadimplemento de qualquer prazo fixado,

implicarão a automática rescisão da concessão, revertendo

a área ao Município e incorporando-se ao seu patrimônio

todas as edificações e benfeitorias nela executadas,

ainda que necessárias, sem direito de retenção e

independentemente

seja a que título

prazo da concessão.

Art. 7o. - As despesas decorrentes da

execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias.

Art. 80. - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as Leis no. 7.122,

de 16 de abril de 1968, no. 8.239, de 28 de abril de

1975, o artigo 30. da Lei no. 7.534, de 9 de outubro de

1970, e demais disposições em contrário.

de qualquer pagamento ou indenização,

for, o mesmo ocorrendo uma vez findo o

NMAG/csn.



Folha n.o 	 Vic 	 de voe

de 19R5 11.11	

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Objetiva o presente projeto de lei

obter a necessária autorização legislativa para o

Executivo ceder à Escola Técnica Federal de São Paulo,

mediante concessão administrativa, pelo prazo de noventa

anos e independentemente de concorrência, o uso de área

municipal, com cerca de 58.724,75 m2 (cinquenta e oito

mil, setecentos e vinte e quatro metros quadrados e

setenta e cinco decímetros quadrados), localizada no

bairro do Pari.

Busca-se, na verdade, a regularização

de uma situação de fato, uma vez que a Escola já ocupa a

área em questão com as suas instalações.

Convém notar que essa Egrégia Câmara,

através das Leis no. 7.122, de 16 de abril de 1968, e no.

7.534, de 9 de outubro de 1970, com as alterações

introduzidas pela Lei no. 8.239, de 28 de abril de 1975,

já autorizara a doação da mesma área.

Ocorre que o respectivo instrumento

jamais chegou a ser formalizado, inclusive em razão de



problemas relacionados com a imperfeitad

local.

Diante, porém, da diretriz que

recomenda a substituição da alienação, por formas menos

onerosas ao patrimônio municipal, optou o Executivo por

apresentar nova propositura, prevendo a outorga de ma

concessão administrativa de uso, pelo prazo de trinta

anos, em vez da doação cogitada inicialmente.

Tendo em vista que a Escola Técnica

Federal de São Paulo, autarquia vinculada ao Governo

Federal, ministra cursos técnicos profissionalizantes,

todos em nível de 20. grau, nas habilitações de mecânica,

edificações, eletrotécnica, telecomunicações, eletrônica

e processamento de dados, formando anualmente cerca de

oitocentos novos profissionais que gozam de enorme

prestigio no mercado de trabalho, fica evidente o

relevante interesse público e social da iniciativa.

Esse interesse está presente, também,

nas contrapartidas a cargo da Escola, que deverá oferecer

cursos específicos para funcionários da Prefeitura,

enviar alunos para a realização de estágios, nas diversas

unidades da Prefeitura - sem qualquer ônus para os cofres

públicos municipais - nos termos e condições a serem

definidos em convênio ou outro ato condizente e, mais,

ceder as instalações para a realização de concursos



3

públicos municipais e outros eventos relev

que sem prejuízo às atividades escolares.

Assim justificado, o presente projeto

de lei, ora submetido à apreciação dessa Egrégia Câmara

Municipal, visa obter o imprescindível aval legislativo,

com fulcro no artigo 114, parágrafos lo. e 20., da Lei

Orgânica do Município de São Paulo.

Acompanham	 cópias	 xerográficas

ilustrativas do assunto.

NMAG/csn.
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PREFEITURA DO MUNICIPIO D

d9 procçPPQ  n 0 08-007.929*44  de 19 EX) , 3	 	 "Ia) 	

Patr. 32 
Sr. Dr. Procurador Chefe 

Cuidava-se neste expediente das doaç3es

à União de áreas municipais localizadas no Pari, com a finali-

dade de construção da Escola Técnica Federal de São Paulo, *

doaçSes essas autorizadas pelas leis m.2 s. 7.122, de 16 de *
abril de 1968 e 7.535, de 9 de outubro de 1970.

Os imOveis em apreço, se constituem de.

cinco áreas de 34.430,00 m2, 3.515,00 m2, 1.929,75 m2, 8.94610D
m2 e 8.627,00 m2, perfazendo um total de 57.447,75 m2.

Por motivos tecnicos,essas áreas haviam

sido novamente descritas pela Lei 8.239/75 (cOpia às fls. 107
do presente), que lhes deu as metragens acima referidas.

Entretanto, por razSes que ignoramos, a

União não compareceu à esctitura de doação, apesar dos esfor-

ços deste Departamento para levá-la a bom termo.

Por outro lado já se usou parte dos imc5-

veis do Municipio na construção da escola, cerca de 5.377,00

m2 e atualmente estão em vias de utilização mais 1.802,00 m2

(v. fls. 164, item II).
Ora, não tendo sido formalizado o res- -

pectivo instrumento de doação, os negOcios jurídicos aqui ver- I
sados jamais se concretizaram, uma vez que as lei municipais

eram simplesmente autórizadoras e não tinham, como de fato não

tem, o condão de transferir o domínio, nem a posse dos bensvy .A.LL,	 uw	 um.~£4.1-y, J-Lym.k c-4 1."...~y

Papel para informação, rubricado como fôlha—nPapel para informação, rubricado como fôlha—n

Amaral el

da Municipalidade.	 Nitza Medic „; soro

A.
Passados anos, eis que o Serviço do Pa-

trimônio da União envia a Patr. o Ofício /I Q 117/81, seguido de



PREFEITURA DO MUNI CI PIO De sa01.9~3 	'sx"g" . 1e,

Papel para informação, rubricado como Rilha n°' 	 . 
6	 14 '

) 	di?:0.:-__1
'

	

v
do_processo	 n.° .0.8,0.07.....929.*04 . de 19. 80 	 3  /  s---/  Ï-2(a).,  • 	-

..

r!"-

ai Gurge4

- fls 2 -

cOpias xerográficas de peças de administrativos internos daque-

la Procuradoria, para "conhecimento e providencias".

Patr. 31, às fls. 164/166, fez um resu

MD das pretensSes da S.P.U., solicitando, ao final, uma manifes

tação desta subprocuradoria, em matéria que nos é afeta, em es-

pecial sobre a elaboração de nova lei municipal com as altera-

çr5es ora pretendidas pela União, que, resumidamente, são: a) ai

teração da donatária e b) a possibilidade de descrição das cin-

co áreas COM se fossem um todo.

Quanto à primeira das questSes não ve-

mos inconveniente de se fazer a doação diretamente à Escola Fe-

deral, posto que a mesma, segundo a S.P.U. uma autarquia (v.

fls. 10 do oficio 117/81- ac.).
Claro está que sempre caberá à Superio

Administração decidir se há interesse e convenencia nessa troca

No que tange à segunda, entendemos que

se poderá descrever as áreas COM um todo, porém há necessidade

de antes serem as mesmas discrimiúadas cada uma de per si, por

questSes técnicas, uma vez que a Fazenda Municipal tem de iden-

tificar os imgveis que estão sendo alienados.

Quanto à forma de serem feitas as modi

ficaçSes alvitradas, quer—nos parecer que a melhor maneira se-

ria através da feitura de uma nova lei que, revogando as ante-

riores de n 2 s. 7.122/68, 8.239/75 e parte da Lei 7.535/70, ar-
tigos 3 2 e seguintes - os artigos anteriores modificam plancis di

melhoramentos no local e desafetam bens de uso comum do povo,

doandos - (v. cOpia desta Ultima lei às fls. 71 do acompanhante
n2 08-007.928-80 *41), deverá conter as mudanças e disposiçSes,
necessárias e legais, e marcará prazos para a celebração do con.

trato para que a Municipalidade não continue na situação destes.;

Nilza Medici do
Assets

Sempre é bom lembrar que à União 4.-t1J

autos.
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Papel para informação, rubricado como M	

41
ina n.° 	 	 wiewr

	 	 n..0.8...007..929.t04 	de 19.80 	  , 	 3	 	  ( a) 	do...pronesso.

- fls. 3 -

do desapropriar qualquer bem que lhe interesse, não havendo ra-

zão para se perdurar uma pend gncia como a que ora se cuida.

Por outro lado, cremos que nesta mate-

ria técnico-legislativa Pref.A.T.L., pela competencia l melhor

dirá.

Aproveitando o ensejo, cumpre-nos di-

zer, por fim, que entendemos cabível uma revisão pela Superior

Aaministração do assunto deste processo, para deixar assente

se realmente a escola se servirá dos 57.447/75 m2, tendo em vis
ta que até esta data e desde 1968, sci foram construidos 5.377,

00 m2, estando em vias de projeto mais 1.802,00 m2, apenas.

Era o que nOs tínhamos a ponderar, s.

ni • j •

Seguem, em separado, os processos

arrolados às fls. 166.

\'\\\IP

)/6	

o\
0 -:•	 ,os

Cs\ 4e% v
1.•

,\
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de pres.

L 4	 •	 • 1 95 .ii

Papel para informação rubricado como folha n.°  172 	
~4,

do.processo .72.° 	  de 19	 , 1131-119-/- AL4 (a) 	
08-007.929-80*04	 àh: 	 x. Ch- t : . :%:: '

em"

Interessado : Of. Planejamento Geral

08-007.929-80*04 ,

•

S. J.	 : Senhor Secretário

Cam as manifestaç3es da A Procuradoria (fls. 164/
171), que adotamos, submetemos o processado 'à apreciação de V.
Excia., face às questaes suscitadas pelo Serviço do PatrimSnio

da União

Por outro lado, e na esteira do parecer de Patr.

'32 (f is. 168/179, "in fine"), tardbãm entendemos cabível uma
revisão, pela Administração Superior, do caso enfocado nestes

autos.

Seguem, em separado, os processos n9s: 08-007 .
923-80*28, 08-007.924-80*90, 08-007.926-80*16, 08-007.925-80 *

53, 08-007.927-80*89, 08-007.921-80*00, 08-007.922-80*65, 08-
007.928-80*41, Oficio 117/81, Oficio 93/70 e Oficio 3.092/70.

(

pr/hi

S. Paulo, 03/ 09/ 82401

jost 11 :Dom • : Jm"Riotilik
Dirp_t_nr Pa

JOSÉ

\NS
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Papel para informação, rubricado como fMha	 	 -1Z3.- 	Papel para informação, rubricado como Rilha n.° 	

'o 	 n..08-007. 92.9-80-ock 19 	 14  /  09  /  82

	

d o  procçsso  m0 08-007.92.9-8 0* Men	 14  /  09  /  82 .A.4.

Eacri

N.I. 030.197

Interessado : Oficio n 9 39/72 de URBI-2

Assunto	 : Descrição de áreas

S. G. M. 

Senhor Secretário

Por meio da Lei n 9 7.122/68 foi o Executivo

autorizado a doar áreas municipais destinadas construção

da Escola Têcnica Federal de São Paulo.

Ainda pendente de formação do respectivo ato

— embora já tenha utilizado parte das áreas — o serviço de

Patrimênio da União pleitea: a) que as áreas sejam doadas di

retamente .ã. Escola Federal; b) que seja descrita a área como

um todo.

Nada impede que sejam atendidas as preten-'

sóes, que poderá ser efetivada com a revogação das Leis n9s

7.122/68, 8.239/75 e parte da Lei n 9 7.535/70 e a subsequên-

cia edição de nova lei, aliás, como sugerido no encaminhamen

to constante de fls. 168/170.

consideração de Vossa Excelência.

São Paulo, 14 de setembro de 1.982.-

MANOEL FI

Secretário os N ócios Jurídicos



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA

d.o. prpçffl.qqc? . . . . n•°..QÇ7447- 92.9-80*.Q4 	  eal . 25. /.. .ç /.. 91. . (a).

CMM/csmv
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•

Carmen S. M. Vatim
itet;. 5O.75;	 (' v I . JU

Yatr.

INFORMAÇÃO No 3.992/91 - PATR. G.

PATR. 3 - Sr. Diretor de Divisão

Em face do longo tempo decorrido e do próprio teor

do art. 112 da L.O.M./SP, parece que seria conveniente reexaminar

a matéria, verificando-se também se a Escola Técnica Federal per

manece como autarquia após a reforma administrativa do Governo

Collor f. 	un to a c ar g o d c r atr ) .
Nesse sentido e visando confirmar o teor da cota

de fls. 226, rogamos dizer, através de vistoria "in loco", w tcda

a área descrita a fls. 206 está efetivamente ocupada pela Escola

Técnica Federal, esclarecendo se há parcelas que, embora integra

das à mesma, não têm qualquer benfeitoria, e acrescentando o que

mais julgar pertinente.

Acompanhantes mencionados sob fls.199v4.

São Paulo, 25.6.91.
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INFORMAÇÃO N9 1153/92 -PATR.G

INTERESSADO : Oficio n9 39/72- Divisão de Planejamento Geral

URBI -2

ASSUNTO	 : Descrição de ãreas ( Escola Técnica Federal de

S.P),

S.J - Sr. Secretãrio

Em face do posicionamento então adotado por SJ e

SGM ( vide fls.173/178), foi elaborada a competente minuta

de projeto de lei de fls. 218/223.

Ocorre que, em face do tempo decorrido desde a

determinação de fls. 173/178, foram solicitadas providincias

visando atualizar a situação atual da ESCOLA ( fls.233).

Sob o aspecto fãtico, verificou-se, com base no

levantamento da EMPLASA e da Eletropaulo/86, que a entidadeo

cupa inteiramente a ãrea doanda, na forma descrita a fls.241

verso.

Quanto aos aspectos juridicos, confirmou-se jun-

to ã ESCOLA que permanece ela como autarquia, 	 enfatizando

a	 necessidade da doação lhe ser outorgada diretamente.

Ainda sob o prisma juridico, recomendou-sea subs

tituição da doação por uma concessão de direito real de uso

( vide fls.232), conforme diretriz contida no art.112, § 19,

da LOM/SP.

Aliãs, sob o prisma da atual lei maior da cidade

e numa interpretação mais restritiva, seria at g discutivel a
viabilidade da doação, que s5 g admitida para fins de inte-
resse social ( art. 112, I, "a"), entendendo-se essa exores-

são, no campo das desapropriaçUes, como a medida capaz de pro

continua...
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do processo  ...  08-007.929-80*04   	 12 / 02 / 92  (..).

e..

mover a justa distribuição da propriedade ou condicionar seu

uso ao bem estar social, o que não corresponderia exatamente

ao caso em pauta.

Por outro lado, frente à grandeza significativa'

da ãrea doanda, talvez fosse o caso de, tanto na hip5tese de

doação como de cessão, incluir maiores contrapartidas.

Sugerimos, tamb -e- m, seja colhida a manifestaçãode

SEMPLA, que poderã. oferecer eventual recomendação sob o pris

ma urbanistico.

A consideração superior.

São Paulo,

MARIA SYLVIA NMEIRA DE TOLEDO

Diretora do Dept9 Patrimonial

da Procuradoria Geral do Municipio

S.J.
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Assunto:	 Descrição de áreas (Escola Tecnica Fe-

deral de S.P.).

PATR.:

Senhora Diretora

Tendo em vista o tempo decorrido,retor-

no o presente, para que, antes de submeter o tema á

deliberação Superior, seja convocada a Escola Tecnica

Federal de São Paulo, que deverá juntar documentação

comprobatOria de sua condição de pessoa jurídica auto

noma (autarquia) e trazer informação, discriminando

os equipamentos que já instalou na área municipal em

questão.

Na oportunidade, a entidade deverá ser

cientificada de que, em face do disposto no §, 1 2 do

artigo 112 da Lei Orgânica do Município, a questão ob

jeto do presente será reestudada, com a eventual

substituição da doação por concessão de direito real

de uso.

DARC:Y c J.,'ANTAS

Oficial Aarn. Geral

SJ-G

INteressado: Ofício n 2 39/72 - divisão de Planeja-

mento Geral - URBI/2.

PATR PROT - Cl'

1

21-47.035-g

São Paulo, 11 4.1 n"-,4,,..<-0 6Q 2...

Mantidos os acompanhantes citados às fls. 199v2

,2,e`
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INFORMAÇÃO N9 3.032/92-PATR/GAB.

Interessado: URBI -2

PATR-G. - Sra. Diretora

O assunto foi relatado a fls. 245/246 e submetido

SJ que, pelo despacho de fls. 247, determinou a convocação da entida

de para comprovar sua condição de autarquia, discriminar os equipa -

mentos que instalou na ãrea municipal e tomar crencia de que o reexa

me do presente podeira ensejar a substituição da doação per uma con-

cessão de direito real de uso.

Nesse sentido, foi expedida a notificação de fls.248.

Atendendo ã solicitação da entidade, fomos em 05/5/92,

juntamente com o Arqt 9 Cabral (Patr. 3), vistoriar o im6vel e exami-

nar a documentação preparada pela mesma, com vistas a atender ã cita

da notificação.

Desses entendimentos e do exame do local e da documen-

tação, temos o seguinte:

1..A Escola é autarquia, conforme pasta acompanhante.

2. A entidade concorda com a hip6tese de concessão de

direito real de uso, caso se inviabilize a doação.

3. A autarquia está disposta a oferecer contrapartidas

mais interessantes dos que as previstas no art. 39

da Lei M. 7.122/68, como, por exemplo, prestação de

serviços na área de treinamento de pessoal, etc.

4. Segundo se verifica pelas plantas em anexo, no lo-

cal funciona efetivamente uma escola técnica. E, con

- segue -

efz1,0 r
\ W51
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d  o Processo 	 n.o  08-007.929-80*04

cont.

forme pudemos verificar, havia alunos em todos os

setores, estando os prédios e a área bem cuidados.

Nos locais já construídos, funcionam u

nidades de oficina mecânica, laboratérios de eletro

técnica, de química e de física; unidades de eletrõ

nica, telecomunicações e processamento de dados; u-

nidade de edificação e eng. operacional (em fase fi

nal de construção); além dos setores administrati -

vos e de salas de aulas. A construir, há um bloco

administrativo e setor pedag6gico (edificação em fa

se de fundações).

Cabe salientar que a Escola ocupa a to

talidade da área (vide plantas), não havendo prati-

camente parcelas ociosas. O local está, também, bem

arborizado.

5. A entidade solicitou ã PMSP empenho no sentido de

regularizar a situação. E seu corpo diretivo se co-

locou ã disposição para qualquer novo entendimento'

ou esclarecimento.

Atendido, assim, ao despacho de fls. 247, cabe agora

antes da elaboração dos elementos técnicos e de minuta de projeto de

lei, definir se a regularização do uso se dará por meio de doação

ou concessão de direito real de uso.

Como já sustentado a fls. 245/246, entendemos que	 a

concessão de direito real de uso seria a alternativa mais adequada.

"sub censura"

São Paulo, 12.5.92.
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Diretora
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INFORMAÇÃO N9 3.033/92-PATR/GAB.

Interessado: Oficio n9 39/72 - Divisão de Planejamento
Geral - URBI/2

Assunto	 : Descrição de ãreas ( Escola Técnica Fede-
ral de S.P. )

P. G. M. - Sra. Procuradora Geral

Segue o presente, nos termos de fls. 250/251, enfatizan

do a necessidade de remessa dos autos à SJ para definir como se da-

rã a regularização do uso, reiterando nossa posição favorãvel à con-

cessão de direito real de uso, ou mesmo a uma concessão administrati

va.

Com essa definição e avaliadas, a nivel superior, as

eventuais contrapartidas a serem exigidas, os autos deverão retornar

a PATR.para elaboração da competente minuta de projeto de lei.

À consideração superior.

CMM/csmv

E.T.: Com os acs. de
fls.199v 9 , mais
pasta com docu-
mentos e plan -
tas.
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Folha de informação n° 	 .

ICfic;tl Adminintro;:ão Geral

PC-M -G

INTERESSADO:	 Divisão de Planejamento Geral - URBI-2

ASSUNTO:	 Cessão de áreas municipais à Escola

Tecnica Federal de São Paulo.

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

SENHOR SECRETÁRIO

As provide'ncias adotadas pelo Departamento

Patrimonial, consubstanciadas no relatOrio de fls. 250/251,

atendem, salvo melhor juizo, à determinação de fls. 247.

A esta Procuradoria Geral, cumpre intervir,

nesse passo, para ponderar que, ante o disposto pelo artigo 112,

I, a e .§ 1 2 , da vigente Lei Orgãnica, a 'doação não e, a toda

evidencia, o negocio que se haverá de celebrar com a	 Escola

Tecnica Federal de São Paulo.

Uma concessão administrativa de uso por prazo

suficientemente longo ou, Quando muito, uma concessão de direito

real de uso, satisfariam plenamente a finalidade colimada pela

Autarquia Federal, a primeira, naturalmente, de modo menos gravoso

para o patrimonio publico municipal.

À consideração de Vossa Excelencia.

Acompanhantes citados às fls.252.

São Paulo,

e
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Interessado:
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SJ. G.

Divisão de Planejamento Geral - URBI-2

Folha de Informação n.oFolha de Informação n.o 	 254 

Assunto:	 Cessão de áreas municipais à Escola
Tecnica Federal de São Paulo

SGM

Senhor Secretário

Nos termos do disposto nas leis municipais

n 2 s 7.122/68 e 7.535/70, foi o executivo autorizado a doar

áreas municipais, localizadas no Bairro do Pari, à União
Federal, com a finalidade de construção da Escola Tecnica

Federal de São Paulo.

Embora transcorridos vários anos desde a

edição daquelas leis, as doaçOes ainda não foram formaliza

das, tendo em vista questão levantada quanto à donatária.

De fato, como a Escola Tecnica Federal 	 e

entidade jurídica distinta, com a natureza de autarquia,

certo seria que figurasse como donatária em lugar da União

Federal.

É por essa razão que foi elaborada minuta

de projeto de lei (fls. 220/223), acompanhada de exposição

de motivos (fls. 218/219), alterando a Lei que autorizou a

doação, para dela fazer constar que a donatária seria a

autarquia Escola Tecnica Federal. Na mesma minuta e proce

dida "retificação da descrição da área doanda.

É de se notar que, 'embora ainda não forma-

lilizada a doação, a Escola Tecnica Federal já está insta-

Mo . 014 - DGM
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Folha de Informação n.o 	 255

o processo„, 08-007.929-80*04 	 em  
04 / 06	 92

dIN	 .	 (

Oficial de uominisuaçã

$J. G.

lada na área em questão (vide informação de fls. 250/251).

	

Diante disso, encaminho o presente para	 deliberação

superior, anotando contudo que, tendo em vista ser necessário

de toda forma, a apresentação de projeto de Lei a Camara

Municipal, diante do disposto no artigo 112, §, 1 2 da Lei Orga

nica do Município, cabe ser cogitada a outorga de concessão

de direito real uso à Escola Tecnica Federal, em substituição

a doação.

Caso se opte por essa Ultima solução, devem os autos

retornar, para a elaboração de minuta de projeto de lei com

essa finalidade.

Acompanham: Ofício 093/70'

"	 003.092-70'

"	 457/83-

"	 453/86--

PA 08-007.921-80*00'

"	 08-007.924-80*90'

"	 08-007.923-80*90-,

"	 08-007.925-80*53-'

H	 08-007.926-80*16'

"	 08-007.928-80*41-/

"	 08-007.927-80*89/

"	 08-007.922-80*65./

Pasta com documentos e plantas'

São Paulo, 19 -	 5 2_
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Interessado:	 Divisão de Planejamento Geral -

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.
r,	

-45.013.-31-of
Folha de informação	 	 \ 1- AfFolha de informação n°.

Falha	 de eme.
n.o

,
Assunto	 Cessão de areas municipais a Escola Tecnica

Federal de São Paulo

S. J.	 Senhor Secretário

À vista dos elementos constantes no presente,

em especial a manifestação dessa Secretaria, encaminho este

processo a Vossa Excelencia, para que se digne determinar a

adoção das providencias necessárias à elaboração de minutade

projeto de lei tendente à outorga de concessão de 	 direito

real de uso a Escola Tecnica Federal de São Paulo, em substi

tuição à doação cogitada pelas Leis 7122/68,7534/70e8239/75.

Mantidos os acompanhantes.

São Paulo, 07- c1(

44g/Liii P/es.
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Informação n 2 5606/94 - Patr. G

INTERESSADO: Ofício n 2 39/72 - Divisão de Planejamento
Geral - URBI/2

ASSUNTO	 : Descrição de áreas ( Escola Técnica Fede-
ral de S.P. )

P. G. M.
Sra. Procuradora Geral

Endossando a manifestação de fls. 328/329,
submetemos à deliberação superior as duas alternativas
propostas para solução do problema: outorga, à Escola Técnica
Federal de S. Paulo, de uma concessão de direito real de uso
(fls. 306/311), ou de uma concessão administrativa (fls.325/327).

Deixamos consignado que, quando do retorno
dos autos, os acompanhantes serão equacionados.

Acompanham:
-• Proc. 08-007.921-80*00;k
-• Proc. 08-007.922-80*65;k
-• Proc. 08-007.923-80*28;X
-• Proc. 08-007.924-80*90;
-• Proc. 08-007.925-80*53;›
-• Proc. 08-007.926-80*16;A"
-• Proc. 08-007.927-80*89;K
-• Proc. 08-007.928-80*41;k
-• Proc. 77-000.326-81*02;K
-• Proc. 02-015.460-86*19;\--
-• Of. 3092/70-F.I.E.S.P;'=--
-• Of. 93/70-M.E.C./C.R.E.T.F.S.P.;,
-• Of. 117/81/S.P.U.-GAB./D.E.S.P.;
-• Of. 457/83/S.P.U.-GAB./D.E.S.P.
-• Of. 453/86/S.P.U.-GAB./D.E.S.P.
-• 1 (uma) pasta elástica c/ documentos.

/São Paulo, r4 de novembro de 1.994.
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Folha de informação n?

Processo 

	

08-007.929-80*04 )â 	 q
em 	   

INTERESSADO: ()From 39/72 - DIV. DE PLANEJAMENTO GERAL
URBI/2

ASSUNTO	 : Descrição de áreas (Escola Técnica Federal de
São Paulo)

SECRETARIA DOS NEGOCIOS JURÍDICOS
Senhor Secretário

Tendo a anterior Administração optado pela
concessão de direito real de uso ao inves de doacão, que foi
anteriormente autorizada, da área de terreno situada no
bairro do Pari, com cerca de 35.110m2, à Escola Técnica
Federal de São Paulo, PATR elaborou duas minutas de projeto
de lei, uma dispondo sobre concessão administrativa de uso e
outra de concessão de direito real de uso, bem como, da
respectiva exposicão de motivos.

Considerando que a mencionada Escola já ocupa
a área em questão, há anos, e que a referida autarquia,
vinculada ao Governo Federal, ministra cursos técnicos
profissionalizantes, formando anualmente cerca de 800 novos
profissionais, há interesse publico e social na cessão da
área.

Todavia, bastaria a outorga de concessão
administrativa de uso, que tem caráter contratual e "intuitu
personae n e melhor resguardaria os interesses munici pais, e
não de concessão de direito real de uso.

Por	 outro	 lado,	 caberia	 à	 Superior
Administração definir o prazo da referida concessão de uso e,
se julgar conveniente, detalhar ou ampliar as contra partidas -
oferecidas pela autarquia federal ou manter o cunho genérico
previsto na minuta.

A elevada consideração de Vossa Excelência,
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Processo

Seguem como acompanhantes:

08-007.921-SO*00r 08-007.922-8O*65;
08-007.923-80*28;,08-007.924-80*90,-
08-007.925-8O*53; 08-007.926-80*16;-
08-007.927-80*89;-08-007-928-80*41r
77-000.326-81*02-; 02-015.460-86*19,-'
Of. 3092/70-FIESP ' Of.93/70---MEC:CRETFSF:
Of.117/81/SFU/GAB/DESP; OF.457/63/SPU-GAB/DESP,-
OF.453/SPU-GAB/DESPI eb 1 pasta elástica c/docs.

São Paulo, 3 ,o de novembro de 1994

MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO
Procuradora Geral do Município
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dO  Ofício	 no 39/72 - Div.Plan.Geral 	 em .20 / 12 /94
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Interessado:	 Oficio 39/72 - Divisão de Planejamento Geral

Assunto: Descrição de área (Escola Técnica Federal de

São Paulo). Concessão administrativa de uso.

Minuta e Exposição de Motivos.

SGM - Senhor Secretário

O presente administrativo está bem relatado às

fls. 312/316.

Estando de acordo com os pronunciamentos do De-

partamento Patrimonial (fls. 328/330) e da Procuradoria Geral

do Município (fls. 331/332), encaminho o processo à considera-

ção de Vossa Excelencia, juntamente com a minutà de projeto

de lei e respectiva Exposição de Motivos constantes de fls.

325/327.

Realmente, a concessão administrativa de uso

atende melhor aos interesses da Municipalidade, pois confere

ao concessionário um direito pessoal, intransferível a tercei-

ros, ao contrário da cory-e.ssão de direito real de uso, que e

transferível a terceiros por ato "inter vivos" ou por sucessão

legitima ou testamentária.

No que	 fere a duração da concessão, enten-

do que um prazo de trinta a os seria suficiente e compatível

com a dinâmica da cid
Por derradeiro, relativamente à questão das con

trapartidas a serem oferecidas pela concessionária, parece-me,

ante o caráter especial da mesma, que deveria ser mantido o

cunho generico da norma do artigo 4 2 , da minuta (f1.326).

ApOs deliberação de Vossa Excele'ncia, o presen-

te deverá retornar a PATR, para equacionamento dos processos

;,	 (1)("'\I

. acompanhantes.
•
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JOW ALTINO MACHADO

Secretário dos NegOcios Jurídicos
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Mantidos os acompanhantes citados à fl. 332.
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Lei a.o 7.122 . de 16 de abril de 1968.
Dispõe sôbre doação de área de terreno

de propriedade municipal à União. para cons. i
trução da Escola Técnica Federal de São I
Paulo . e dá outras providências.

lribz V-Cgsc

i1d4; 5 3 W7c)
pt-Ii0/7-0

JOSÉ VICENTE DE FARIA LIMA, Pre-
feito do Municipio de São Paulo, -de acôrdo
com o disposto no artigo 20 da Lei estadual
n.o 9.842, de 19 de setembro de 1967, pro-
mulga a seguinte lei:

Art 1-o — Fica o Executivo autorizado
a doar à União área de terreno -de proprie-
dade' do Municipio, situada no 25.o subdis-

-- trito — Pari com cérca de 35.110 m2 (trinta
e cinco mil e cento e dez metros quadrados).
assinalada na planta anexa n.o 13.839-D 4.

. do arquivo do Departamento do Cadastro,

I
Avaliações e Taxa de. Melhoria, rubricada pe-
lo Presidente da Câmara e pelo Prefeito co-
mo parte integrante desta lei, e. que assim se
descreve: área delimitada pelo perímetro
A  -13 CD EF G H I 
.J —K—L—M—N— A. de formato ir-
regular. confrontando pela frente . (linha
mista G — H — I). na extensão total aproxi-

-- mada de 113. 25 metros. dos . quais 98,00 m..
1 (reta G H ), segundo projetado prolonga-
mento da Rua Pedro Vicente com o leito des-
ba via e 15.25 m. (linha curva H I) segun-
do concordância dos alinhamentos das Ruas
Canindé e Pedro Vicente, com os leitos dês-
ses logradouros; pelo lado direito (linha que-
bradaI—J—K—L—M—N),dequem
do terreno olha para o prolongamento da Rua
Pedro Vicente. na extensão total aproximada
de 318.95 metros- dos quais 48.00 M. (reta

; 1 — J), segundo o prolongamento do alinha-
mento da Rua Canindé . com o leito dessa via;
160,00 m- (linha quebrada .7 — K M),
com propriedade da São Paulo Light S.A.
ou sucessores . e 110.70 m. (reta M --N). se-
gundo alinhamento-da Rua Canindé, com o.
Leito •dessa rua; pelo lado ,esquerdo (linha
-mista .0 —1) -- E	 G).. na-extensão

total aproximada de 251.00 metros, dos quais
168,00 m. (linha reta C —,P). segundo alinha-

. mento de avenida projetada de 30 00 metros
de largura. com o leito dessa avenida, e 83.00
m. (linha curva reversa D — E — F — G).
segundo alinhamento de praça projetada com
raio igual a 60,00 metros. com o leito desse
Logradouro; pelos fundos (linha mista N —
A — B — C), na extensão aproximada de
172 58 metros. segundo alinhamento projeta-
do de avenida de 40,00 metros de largura.
com o leito dessa avenida.

Art. 2.o — A área de terreno a que se re-
fere o artigo anterior destina-se à constni-
çã.) da nova séde da Escola Técnica Federal
de São Paulo, a cargo do Ministério da Edu-
cação e Cultura. _sern qualquer ônus para o
Municipio:

•••••
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§ 1.o — A- União. deverá 'iniciaé irteiini-
nar a construção de que trata este artigo,
nos : prazos máximos .de-.1 (um) e 5 (cinco)
anos. respectivamente. . •

§ 2.o — A construção e respectivas ins-
talações deverão obedecer a Vidas as leis e
posturas municipais aplicáveis à espécie.

Art. 3.o — A donatária obriga-se a re-
servar , nos cursos que mantenha. vagas pa-
ra candidatos indicados pela Prefeitura. em
número a ..ser acordado, dentre pessoas . de
seus quadros ou a eles estranhas, desde que
satisfaçam às condições legais e.regimentais
de ingresso.

Art. 4.0 — A alteração do destino do
imóvel; a inobservância das condições esta-
belecidas na presente lei ou das cláusulas que
constarem do instrumento de doação; bem
como o. inadimPlemento de qualquer prazo
fixado, implicarão .na imediata reversão da
área ao domínio do Município, incorporando-
se ao seu patrimônio tôdas as benfeitorias
nela construídas.. ainda que necessârias, in-
dependentemente de qualquer pagamento ou
indenização- seja a que titulo-fôr.

Art.•5.o — Fica a Prefeitura com o direi-
to de, a qualquer tempo. fiscalizar o exato
cumprimento das obrigações: estatuidas nesta
.lei e no instrumento de doação. •

Art . 6.o — Esta lei entrará em vigor na
data 'de sua publicação, revogadas as dispo-
siçoes em .contrário.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE
SÃO PAULO aos 16 de abril de 1968, 415.0
da fundação de São Paulo.

O Prefeito.
JOSÉ VICENTE DE FARIA LIMA
O Secretário de Negócios internos e Ju-

rídicos.
Teófilo Ribeiro de Andrade Filho •
O Secretário das Finanças,'
Francisco de Paula Quintanilha Ribeiro
O Secretário de Obras.
José Meiches
O Secretário de Educação e Cultura,
Araripe Serpa
Publicada na Diretoria do Departamen-

to de Administração do Municipio de São
Paulo, em 16 de abril de 1968.

O Diretor.
Paulo Villaça

Lei n .15-7.122, -de- 16 de abril de 1'968".
No corpo do • artigo 1.0
Onde se lê:	 com cêrca de 35.110 m2.
Leia-se: ...com cerca de 35.110,00 m2.
Onde se lê:	 ' 98,00m. (reta GH),
Leia-se:	 ..98,b0m. (reta G-H),...
Onde se lê.:	 e 15,25 m. (linha curva
H-I) segundo.
Leia-se: ...e /..5.,2.5m. (linha curva H-I), se
gundo..,
Onde . se lê:	 da avenida projetada de'
30 00 metros
Leia-se:	 • da'.	 avenida pro¡etada de
30.00 metros

is/44/‘ r
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LEI 112 8 239, DE 28 DE ABRIL DE 1 975

DE 29 DE ABRIL DE 1 975

••n••n•••••••nnnn•nnn ~-••••••••••••••••^-	 nn•nn•

Lei N. 8.239, de 28 a. abril de 1975 •
Retifica a descrição da* áreas objeto da doação autorizada 'pelas Leis

! coa. 7 1211. de 166. abril de 1 968 •7 534, de 9 de outubro de 1 970.
:.!.01.LV0-~3 811WiL1,..Prefelto do Municdpio de São Paulo, usando das
itatribuiçãoe que lhe uso conferidas por lei. 	 •

Z .! Paço caber que a'amarabbniolpal, aa 	 " do 14 de abril de 1975,
&,:leoretcu • eu promulgo a seguinte lei:

1 Art. 14 - De acordo com a planta anexa no
A-2 312, do.rquivg do Peprtamento Patrimonial, rubricada pelo Presiden-

• te da Libara e pelo Prefeito como parte interrante desta lei, 'a grea de.
: terrono : discriminada no artigo 10 da Lei nO 7 122, de 16 de abril de 196P,
. passa a ter a-seguinte descrição: delimitada pelo perTmetro A'-13-C-D-E-F-
‘6-H-1-J-K-K'-L-M-2-8-A', de formato irregular. com cerca de 34 430,00 e2
.. (trinta e quatro mil, quatrocentos e trinta metros quadrados), confrontan

do, para quem da grea olha para a Avenida Auxiliar: pela frente (linha Al.
B)...na extensão aproximada de . 127,50.metros. com a Avenida Auxiliar,. se-

• gundo o alinhamento aprovado pela Lei n t, 7 534, de 9 de outubro de 1 970;
pelo ladd direito. (linha -8-CD-E-F-9), na extensão total aproximada	 de

. 274,00 metros, com os leitos da ' avenida e da praça projetadas; pelo lado
:-fesquerdo (linha H-I-J-P-r-L-M-2-NrA'),.ne extensão total aproximada de

344,90 metros, co, a linha curva de concorra:mia dos alinhamentos da Rua
-Pedro Vicente e.dP_Plnieta d o, prolongamento da Rua Canind g , cor o referido •
-prolongamento; com a Estação de , Transmissio da Light.-novamente coei o pro
jetado . prolongamenio.da - Rua Canina. e com a linha curva de concordincia
entre os alinhamentos da Avenida Auxiliar, aprovado pela Lei nO 7 534/70, •

• e aquele prolongamento; pelos fundos (linha G-H), na extensão aproximada
.;- , de,102,99 .metros, com a Rue Pedro Vicente, segundo seu alinhamento.

Art. 29 - De acordo, ainda, com a planta referi• .

.da no- artigo anterio-, as greas de terreno descritas no artigo 39, pari -'
grafo 19, da Lei n9 . 7 534. de 9 de outubro de 1 979. passam a ter á se-
vante caracterização:

•

I - ires queconstitui. o ' leito do proje-'
- tido prolongamento da Rua Porto Seruro - delimitada pelo PerTmetro 21-11-
.-I-VIII-VII-V1-8-7-6-24-5- a-21, de formato irregular, com cerca •	 • de -

4 3 515.00 n2 -(trís mil»quInhentos ' e quinze metros quadrados), confrontan-
do, para quem dela-olha para a Avenida Cruzeiro do Spl: dele frente (1!"i
nha 21-II), na extensão aproximada do 44,00 metros, com a Avenida Cruzei-
ro do Sul, segundo seu alinhamento; peTo lado direito (linha- 	 •

• VII-VI), na. extensão total aproximada de . 273,00_metros.-aegundo
' mento do projetado prolongamento da Rua Porto Seguro, com iria cuja doa -
'• 00 foi loto eleada Pel a Lei o9 7 534/70;-pelo lado esquerdo (linha 8-7-6-
, 24-5-4-21), na extensão total aproximada de 22P,00 metros, segundo o ali-

nhamento do projetado prolongamento da Rua Porto Seguro, com propriedade
• de quem de direito; pelos fundos (linha . VI-P), na extensão- aproximada de .
' 83,00 metros, com o projetado prolongamento da Pua Canindg;

•• I/ - ires que cOnstftula parte do projeta-
. do prolongamento da Rua Canind g - delimdtadeepelo perlmetro 2-8-VI-V-IV -

A'-H-2, de formato irregular, cosi cerca de 1.929,75 ui
	 novecentos e

p vinte e nove metros e setenta e cinco decTmetros quadrados), confrontan -
) do,-pare quem dela olha para a Avenida Auxiliar: pela frente (linha'IV r

"A'), na extensão aproximada de 40,00 metros, com a Avenida Auxiliar, se-
) gundo o alinhamento aprovado pela Lei n9 7 534/70; pelo lado direito (li-.
Vnha A'-8-2), na extensão total aproximada de -120,00 metros, confrontando
j com a grea cuja .doação foi autorizada pela Lei n o? 7 122/68; pelo lado es-
tquerdo (linha mista	 na extensão total aproximada de 121,00 re
* tros, com o leito do projetado erolongamentt+ da Rua'Porto.Seguro. 	 com

:reei cuja doação foi autorizada pela lei n9 7.534/79 e 'com curva de coo:-
cordincia formada pelo alinhamento da Avenida Auxiliar - aprovado pela
Lei nO 7 534170 - e alinhamento dó projetado prolongamento da Rua*Canin -
dg ; pelos fundos (linha 2-P), na estensão aproximada de. 17,00 "Metros, so-

bre . o leito do projetado prnlo n g nnn nto da Rua Canind g , com o mesmo;	 .
-	 •	 --g-rea:qeerconitl-tula olefteia

da-e parte da praça projetidai — fiellnItadá pelo,peTWeim	 ;
11-Q-R-G;114.1!orwato irrerular. ,-coa'oerca de 8 627,00 n 2 (o1io-a11,,se1t :e 4



O Secretário de Negócio.
Internos e Juridieoe, •
TZONIIO , RIBEIRO DE ANDRADE 7I1210

O Secretário das Pinançan.
SERGIO SILVA DE FREITAS

it	 em cerca de 1 920,75 m2...

	  com cerca da 1 929, 75 m
2 	

No Item II -

Onde se lat.	
-

Leia-se:

1 centos e vinte e sete metros quadrados), confrontando, para quem dela.'
.olha para a Pvenide Auxiliem priasfrente (linha 9-0). .na extensio apro;i'•
inada de . 35,9 n metros, cen, a Avenida Auxiliar, : segundo o alinhamento apro,
ivado pela Lei n9 7 Ç34 /7', ; pelo :lado direito (linha 0- p-Q-.), na extensEo

„.... : total aproximada de 209.n0 metros, com a curva'de concordincia entre	 os 1
alinhamento i da Avenida Piiitiliiir - Lei n9 7 534/70 - e de Avenida Prajeta
da - lei n9 6 RR9/65 -, com a Avenida Projetade.e com a curva de concor
Ainda formada pelos alinhamentos dessa Avenida . ProJetada e da Rua Pedro
Vicente; pelo lado esquerdo-(linhi mista G-F-E-D-C-B), na extenso total
aproximada de 274, 0n metros, com a írea cuja dotiçio foi autorizada 	 pela
L -Wi n9 7 172/62; pelos fundos ( rinha R -G ), na extenso aproximada de EP.P0wile.A metros, com a Rua Pedro Vicente,'aegundo seu Alinhamento;

1..,	 .	 •	 -
X	

.
IV - írra situada na confluincia das Avant!

i' das Cruzeiro dn Sul e Auxilier, delimitada pelo perTeetro I - II - III - TV-V -,
r'VI -VII -VIII - 1, de formato irregular, com cerca de e 946,00 M2 (oito mil ..
N novecentos e quarenta e seis metros quadrados), confrontando, para 	 quem!
p dela olha para a Avenida Auxiliar: pela frente (linha III-IV), na exten -

1; mento mantido pela Lei n9 7 534/70; pelo lado direito (linha Ilf-V-V1:1,I1);

sío aproximada de 179,5n metros, com a Avenida Auxiliar, segundo o alinha

l ' ila extensío total aproximada de 98.50 metros, co. a linha -de concordincia
entre os alinhamertns da Avenida Auxiliar e do projetado prolongamento da

' Rua CanIndí, com . e) leito daquele prolongamento e com a curva de concordín.
:, cia entre ele e o projetado prolnngamento da Pua Porto Seguro, com os mes,

mos; pelo lado esmuerdo (linha curva de concordíncia I-II-III). na estar;
sWo total aproximada de 33,50 metros, fornada pelo alinhamento da Avenida,
Auxiliar, aprovado pela Lei n9 7 534170, e o alinhamento do projetado pro

' longamento da Rua Porto Seruro, -Com os mesmoi; , Pelos fundos (linha VII -
, VIII-I), na extenso total aproximada de 18900 metros, com o	 projetados

prolongamento da Rua Porto Seguro, segundo seu alinhamento.

Art.. 39 - Esta lei entrari em vigor na data
sua puhlicaçio, revogadas as disposiçóes em contrírio. .

PREFEITURA DO MUNIOITIO DE RIO 2
da fundação de San Inalo.

O Prefeito,
OUVO IRITDIO SEMEAI

'ffill0; aos 28 de abril-de 1975, 422e

O SearetáriaLde Vias Bíblicas
OCTATIO CI,, O PEREIRA DE Aladin*
O Secretário doo ~bolo.,

'ExtraordánArlos.

.	 1.

CLAUDIO SALVADO* IMMO
Bablioada na Chefia do Gabinete do
Prefeito, em 28 de abril de 1875.
O Chefe do Gabinete.
ERVIN TRIEDRICR PUERMANN I
	 ......~...~. •	 J

Lei n9 8 239, de 28 de abril de 1 975

No Corpo do Art. 19 -

Onde se. l: 	  pelo Presidente da Cilhara a pelo 	

Leia-se: 	  pelo Presidente da Cisara e pelo 	

4
No Corpo do Art. 29 -

Onde se li: 	  no artigo anterio , as

leia-ee: 	  no artigo anterior, As....

No Item III -

Onda. se	 	  aproximada de 288;cm metros,
	  aproximada de 69po metros,

Leia-se: 	 • aproximado de 248.00 metros
	  aproximada 4e..69,00 ~ZOO,

NO Secretariado:

Onde se li, O Secretãrio de Vias Públicas,
OCTAvIO CAMILO PEREIRA DE ALMEIDA

Leia-se: O Secretãriw .de Vijs Públicas,
OCTÁVIO CAMILLO PEREIRA DE ALMEIDA

J -
3)57'D
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LEI N2 7 534 D 9 DE OUTÚBRO DE 1 970

D.O.M. m y DE 10 DE OUTUBRO DE 1 970.

.	 .	 .
•

ei N.	 de 9	 outubro

Modifica parcialmente os planos de melhoramentos aprovados pelas Lehi..

t	 '' L	 7534,-	 de 	 de T970:

bre' doação de áreas municipais à União. para ampliação e construção da nova•f-
i ....Uni 6.206, de 28 de dezembro de 1962. e 6,869, de 10 de mato de 1966; dispõe sei-.

'I 14dede da Escola Técnica Federal de São Paulo, e dá outras providências. 	 •
PAULO SALIM MALUF, 'Prefeito do Município de São Paulo, nos termos"

dO disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n.o 9, de 31 de
, dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte lei:

Y.	 Art. 1.0 — De acordo com a planta anexa n.o 24.419 P-898, do arquivo do !
Departamento . de Urbanismo, rubricada pelo Presidente da Câmara e pelo Pre-

í feito como parte integrante desta lei, ficam introduzidas alterações nos Planos
de --melhoramentos aprovados pelas Leis n.os 6.206. de 28 de dezembro de 1.962,

: e 6.869, de 10 de maio de 1.966. a saber:
I — Abertura de via, com 18.00 metros de largura e extensão aproximada

de 235.00 metros, ligando a Rua Pedro Vicente à avenida auxiliar aprovada pela *.=
Lei n.o 6.869, de 10 de maio de 1.96C;

.11 — Supressão da avenida projetada, aprovada pela referida Lei n.o
• 6.869/66, no trecho compreendido entre a nxesma avenida auxiliar e a praça pre-::

vista na confluência da avenida projetada, Ruas 'Pedro Vicente. Tapajós, Carnot
•e prolongamento da Rua Olarias;

III — Redução da praça referida no item anterior, eliminada a sua parte .1
que se localiza entre a Rua Pedro Vicente e a avertida projetada, mencionada no

:Item anterior;
IV — Supressão do prolongamento da Rua Pôrto Seguro, aprovado pela

Lei n.o 6.206.. de 28 de dezembro de 1.962. entre a Avenida Cruzeiro do Sul e a;.,
Rua Canindé;

• V — Supressão parcial do prolongamento da Rua Canindé, de que trata a':
lei citada no item precedente, no trecho compreendido entre a avenida auxiliar -

•e, aproximadamente, 112.00 metros aquém desta;
• VI — Fechamento do prolongamento da Rua Canindé, em ponto situado.

, 112,00 metros. mais ou menos, aquém da avenida auxiliar;
VII — Restabelecimento dos antigos alinhamentos das seguintes vias:,•

a) da Avenida Cruzeiro do Sul, na confluência com o pro/ongamentq.
da Rua Pôrto Seguro;

b) da avenida auxiliar, nas confluências com o prolongamento da Rua:
Can:n(1e e com a avenida projetada: 	 SÉ

e) da Rua Pedro Vicente, na confluência com a praça de cuja redu-
ção trata o item III.

Parágrafo único — Ficam igualmente aprovadas as concordâncias de ali-
,. ahamentos- constantes da planta mencionada neste artigo.

_
-.

..
-

I'	 Art. 2.0 — Ficam desincorporadas da classe dos bens públicos de uso co-
', muni do povo e transferidas para a dos bens patrimoniais do Município as áreas
r- resultantes das medidas de que tratam os Itens II; III, em parte; IV e V do ar-- r	

4s.. tigo 1.0.	 ,
,•%.,r,	 Art. 3.0 — Fica o Executivo autorizado a doar à União as áreas de que tra-	 •

*.ta o artigo anterior, bem como a que, também de propriedade do Município, se -
Litua aa confluência das Avenidas Cruzeiro do Sul e auxiliar, ambas destinadas . 1

. -.i a ampliac,Ao e construção da nova sede da Escola Técnica Federal de São Paulo,
a cargo do Ministério da Educação e Cultura, sem qualquer ónus para o Município.:

I.	 § 1.0 — As áreas a que se referem êste artigo e o precedente, situadas no
•• 25.o subdistrito — Pari, assinaladas na aludida planta no 24.419-P-898, assim se,
'.. e descrevem:	 -	 -	 '-'-'•
,. •	 I — delimitada pelo perímetro 3-4--8-6-3, de formato irregular, consti-,,-.,
V-tuida pelo leito do projetado prolongamento da Rua Pôrto Seguro, com cérea
;,- de 3.470.00 m2 (três mil quatrocentos e setenta metros quadrados); 	 .
2 II — delimitada pelo perímetro 2-3--7—A-2, de formato irregular, cena-.
•• tituida pelo leito do projetado prolongamento da Rua Canindé, com cerca de
' .2.031,00 m2 (dois mil e trintase um metros quadrados):

„	 M — delimitada pelo perímetro B-0—P—Q—R--G—F—E—D—C—B, de.
' formato irregular, constituída pelos /eitos da avenida e praça projetadas, comi
; . caca de 8.757,75 m2 (oito mil, setecentos e cinqüenta e sete metros e setenta e,,"
•' cinco decimetros quadrados); 	 _	 •-• •
.	 IV — delimitada pelo perímetro 1-7--6--8-5-1. de formato irregular, sia -
!. tuada na confluência das Avenidas Cruzeiro do Sul e auxiliar, com cêrca de

10,102,75 m2 (dez mil, cento e dois metros e setenta e cinco decímetros quadrados).
-	 •i	 .

§ 2.0 — a destinação das áreas ora doadas é a mesma estabelecida no ar- 
.i. tigo 2.0 da Lei n.o 7.122, de 16 de abril de 1.968. mantidas as demais condições
.$. e obrigações estatuídas naquele mesmo diploma legal. 	 •	 ..a

Art. 4,0 — As despesas com a execução da presente lei correrão por conta1. das verbas orçamentárias próprias. 	 .	 .	 CD
;	 Art. 5.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas: i	 E--n
• as dispcfsições em contrário. 	 f.:-7

,

	

	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, soa 9 de outubro de	 0
- 1970, 417.0 da fundação de São Paulo,

•!
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O Prefeito,	
.
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PAULO SALIM MALUF	

,	 .

• O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, . 	 • . NOià0i	 .AÉCIO MENNUCCI 	 A x • soco t=1
: - • o Secretário das Finanças, 	 N\l'PA pzos V•
St	 _	 VBSPAS/ANO CONS/GLIO	 X.°1	 1 iísis
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 36 

do processo n°	 89 de1995	 01  ,  03 	 95 (a)

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

,Lei 7.122/68
8.239/75
7.534/70	 n-t

A Cora- de Conat e justiça

em 01/03/95.

Luurwwurd,
Ms.. itten: Leg.

X/ia-L1-112
-	 T. M.

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



Presidente

Cal

Recebido na Comissão de

:t/WOà:25tir

Ao Nobre Vereador	 v 
pira relatar.

Sala da Comissão do	 1/4JusV

-15-̀ n C),JCÕ	 de 19 95_em 03....de___":1rn__00

SEGUE 	  juntado 	  nesta data,	 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

ob folha 	  n? 	

E. 30  ,  0,3  ,
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss7xo de parecer desta

Comiss2io, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em, c,90/ 0 3 /

Presidente da Co gerss'ão de

ConstituiqX) e Justiça
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16 - PAR
16-0285/1995

,
DA COMISSO DE COMST21220 E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H2 89 :

P UBLIQUE-SE EM

03/0(1 	
O Sr.	 Prefeito Municipal	 encaminhou

presente projeto de lei que visa obter a indispensá
autorização legislativa para ceder à Escola Técnica Fer.2ral
de São Paulo, inde p endentemente de concorrência, a -ítulo -
gratuito e pelo prazo de 90 anos, mediante crIcess.ão
administrativa, o uso de área municipal localizada ) o Pari,
para funcionamento, nas edificaç ges existentes; de
unidade escolar.

O uso de bens municipais por terceiros é
regulado pelo artigo 114 da lei Orgânica do Município. O 5
121 desse artigo estabelece que a concessão administrativa
dos bens páblicos dependerá de lei e concorrência e far-se-á
mediante contrato. Mos termos'zdo 5 22, , :a ' -concorrência poderá
ser dispensada, mediante	 qilàndo-'a uso se destinar à
concessionário	 de	 serviço	 páblico	 ou	 entidades
assistenciais.

Mo caso presente a entidade concessionária é
uma autarquia federal, prestadora de serviço páblico,
incidindo, portanto, o 5252. do art. 1147 tornando possível a

+
dispensa da concorrência» • 	 .

Assim, sob.'. -,:p~aspecto legal nada obsta a
propositura, que encontra amparo nos • artigos 111; 114 e 37,
5 22, V, da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.
-

Sala da Comisso de Constituição e Justiça,

,	 t2I 0V 95
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' Folha n.o	 .... _do _proc.

rn.o 	 0 .8.v	 de 19.95._
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Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Mei

Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63 "caput", do Regimento

Interno.

Em, QcL cS.

61e,RIggk//
Ver. Antonio aiva Mon iro Filho

Presidente
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fflSSNO DE POLflICA URBANA, METROPOLITANA

E MEIO 6MBIENW ráuniiE O PROJETO DE LEI N. 089/95

r nnn

De autoria do Executivo, o presente projeto de lei,
n2 089/95, concede ao Executivo autorização para ceder à
Escola Técnica Federal de São Paulo, independentemente de
concorrância, a título gratuito e pelo prazo de 90 (noventa)
anos, mediante concessão administrativa, o uso de área
munici pal localizada no Pari, para funcionamento, nas
edifica05es existentes, de sua unidade escolar.

A área, conforme confi gurada na planta anexa n2
2312/4 do arquivo do De partamento Patrimonial, tem formato
irregular, com cerca de 58.724,75 m ia (cinquenta e oito mil,
setecentos e vinte e quatro metros e setenta e cinco
decímetros quadrados).

A beneficiária ficaria obrigada a não utilizar a
área para finalidade diversa da atividade educacional; não
poderia ceder o imóvel no todo ou em parte para terceiros; e
não poderia permitir que terceiros se a possem do imóvel, bem
como dar conhecimento à Prefeitura de qualquer turbação de
posse que se verifi que; zelar pela limpeza e conservação do
imóvel; não realizar obras	 sem a prévia e	 expressa
autorização da Prefeitura; res ponder pelos eventuais
tributos e por todas as tarifas referentes ao imóvel; arcar
com as des pesas decorrentes da concessão, lavratura e
registro (art. 32).

Além disso, deverá oferecer cursos específicos para
funcionários da Prefeitura; enviar alunos para a realização
de estágips, não remunerados pelos cofres públicos
municipais, nas diversas unidades da Prefeitura; e ceder as
instalaç6es para a realização de concursos públicos
municipais e outros eventos relevantes, desde que não sejam
prejudicadas as atividades escolares (art. 42).

A Comissão de Constituição e Justiça deliberou pela
legalidade da propositura, conforme parecer à fl. 89.

Quanto ao mérito, consideramos adequada a medida.

De fato, a Escola Técnica Federal já ocupa a área em
questão com as suas instalaçe5es. Trata-se, portanto, de
a penas regularizar um situação já consolidada. Este espaço
já havia sido cedido à beneficiária pela Leis n2 7.122/68 e
7.534/70, com as alteraçb'es da Lei n2 8.239/75.

1.7 - RELOOK
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Folha n.o 	  	do pron.
n o 	 03 47	 de 19

No entanto, o res pectivo instrumento de doação não
foi formalizado, por motivos relacionados com a imperfeita
descrição do local.

Agora o Executivo, ao invés da doação, optou por um
lon go tempo de concessão administrativa, uma vez que este
instrumento é menos oneroso ao patrimônio municipal.

Acresce-se	 como vantagem	 à presente	 concessão
administrativa, as	 contrapartidas a	 cargo da	 Escola
referentes a oferta	 de cursos	 para funcionários	 da	 •
Prefeitura, o envio de alunos para está g ios nos órgãos
munici pais, entre outras, conforme já relacionadas acima.

Desnecessário dizer dos relevantes serviços
educacionais que presta a entidade beneficiária, sobejamente
reconhecidos.

Dessa forma, no que	 nos tange, manifestamonos
favoravelmente ao projeto.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metro2olitan,a e,
Meio Ambiente, em Til oSi COF

RELATOR
5190t:/e,9e
PRESIDE TE
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PUBUQUI

,„==e2~~ ----,:xr&.eyrier,e- e&
_i6_- PAR
• .16-0783/1995	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO S

PROJETO DE LEI NQ 89/95

O presente projeto de lei, de autoria do Execut .ivo, dis-

p'éSe sobre concessão administrativa de uso de área municipal loca-

lizada no Pari, para a Escola Técnica Federal de São Paulo, a tí-

tulo gratuito, pelo prazo de 90 anos, para funcionamento de sua

unidade escolar.

Ressalta a exposição de motivos que a propositura busca

regularizar sfttuação de fato, uma vez que a Escola já ocupa a área

em questão, com cerca de 58.7E4,75 m a , com suas instala4es. Ade-

mais, informa que outras leis já autorizaram a doação da mesma

área, sem que, entretanto, tenha ocorrido a formalização, inclusi-

ve em razão de problemas relacionados com a imperfeita descrição

do local.

Diante, porém, da diretriz que recomenda a substituição

' da alienação por formas menos onerosas ao patrimônio municipal,

optou o Executivo por apresentar nova proposituras prevendo a ou-

torna de concessão administrativa de uso, pelo prazo de noventa

anos, em vez de doação.

Em contrapartidas fica a concessionária obrigada a ofe-

recer cursos específicos para funcionários da Prefeitura, enviar

alunos para a realização de estágios, não remunerados pelos cofres

p6blicos 7 nas diversas unidades da Prefeitura, ceder instalaOes

para a realização de concursos pCtblicos municipais e outros even-

tos relevantes, desde que não prejudiquem as atividades escolares..

Quanto ao aspecto financeiro-, nada há a o por, Porquanto

'Folha
o'
o ft492/

do .proc
e 19..T.



Presidente -
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Relator
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mentárias próprias.
•

Saia da Comissão de Finanças e Orçamento .em.30 de .maioi,	 .-" "
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1.•ORADOR°ORADORRODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO

regina

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

210 exara

- TAQUIGRAFIA -

SESSÃO

24.8.95

DATA
1 Folha n.o	 C--( Cr 	 do  proc.9 	 do proc.

I49APARTE

* *

039/95 9 do ncecutivo

Dispa° sobro concessao. ddninistrativa de uso do Ilíaca saudei

pai localizada no Parif

Pano da discua	 la,

Aprovago =diante voto favorávol da maioria absoluta dou n

broa da dmaraf

* * *

O SR.PRESIDENTB ( LXiuo1 Colasuonno — PPR  ). reo há oradores

inscritos, •encerrada a discusao, A votos, On Sra. Vereadores que esti

verem do acordo, 1283=210ffri COMO BErta, OS que quiserem se manifestar

que o façam agoraf(Pausa),,

4.2.R.tW/IEFIT	 ( Pela ordem ) Sr,Presidenter

registro-oe o voto contrário da Bancada do PT,

O SatpliESIDEBTE 5 111#,lual Colasuonno — PPR  )— Bstá registra,

do o voto contrário da Bancada do PT o tteabén da Bancada do PC do B.

rata. aprovadO em prinoira 43...toctu3dia,

noa neguintot

0596



RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA rcrFrirtftrti CONT. APARTE

233 SE 12.12.953 5 ANA

•

	

51h	 dCÂMARA MUNICIPAL DE SA0	 A3	d• io P".9—
— TAQU. IGRAFIA —

8. 'Pr. 089195 1 do Executivo. Diepae sobre concessão administrativa de

uso de área municIpal localizada no Pari. Pane da discuesãos`211.. Aprova-

ção mediante voto favorável da ,Inaioria absoluta dos membros da amara.

Impresso no serviço gráfico de CMSP,



RODÍZIO

6 ANA

'DATA	 • 

12.12.95 231SE

ORADOR-- ---CONTrAPARTE

Impf•aso no serviço gráfico da CMSP,
em-97C

CÂMARA MUNICIPAL DE	 IVStr2 LP.A..U-Lp 	

•- TAQUIGRAFIA --;,"..'	 _	 Í:50 19

•	
O sR.PRESIDENTE (Miguel Colasuonno	 'PB)	 Não há.

oradorea inscritos. Encerrada a diecuseão. A votos, A Presidência

indaga se algum Vereador deseja votar oontrariamante ao projeto ou

solicitar uma verificação nominal de votação, (Pausa)

O SR.JO$É MENTOR (PT) (Pela ordem) . Sr. Presidente,

a 'bancada Ao PT deaeja manifestar seu ama voto contrário ao projeto,.

A SRA. ANA MARIA QUADROS (rem) (Pela ordem) -

Presidente, desejo manifestar meu voto oontwario ao projeto,.

O SR. GABRIEL ORTEGA (PSDB) (Pela ordem) 	 Sr. Pre-

sidente, desejo manifestar meu voto contrário ao projeto.

O SR. PRESIDENTE (Miguel Colasuonno PPB) Registra.

noa os cotou contrários da bancada do PT e dos Sra. Vereadores Gabriel

Ortega e Ana Maria Quadros. Eatá aprovado o proj3to.

Passemos ao item seguinte.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do ¡mocas.° n•	

Pop& pnrn lidornincdo, ri:bile:ido como tolho n• 	
C(.

	 ird 	
LA-1

Pop& pnrn lidornincdo, robildndo corno todin n•

LEG.3 - Sr.a Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2à. dis
cussão e votação na a33  a. Sessão EXtraordinãria de ,N./a/
estando em condicaes de ser enviado à sanção.

4. 	 )-/

LbIZ AREIA

Assessor T7e--i:r

CA,fflALHO •

1
. Legislativo — Chefe — ATM

/t

RECEBIDO EM LEG. 3
•9/ • .12 J 95

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo encaminhando cápia aute gtica,••

R

preparar registro e carta de lei. Desentranhar do processo a

planta n 2 2312/4, de fls. 10'do processo.

12/12/9g'.

ANGELA BOR -DIN ANDREONI

Chefe de Seçã.o Técnica 111.

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

12/12/95

Sr ã Chefe.

,
,

,

.•
-

,
• t.

• P.

,

José CristinrS-ouza Santos

Oficiai Legislativo

••.

C(51). 0233
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José Cristino'Sosza Santos
Oficial Legislativo
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do proc.

de 1995

DEASUONNOMIGWE
Presidente

São Paulo, .k5de dezembro de 1995.

10 - or-Lui3
OFICIO M.1010/1995

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Czimara em sessão de 12 de dezembro do
corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 009/95, de autoria
desse Executivo - dispondo sobre concessão administrativa de
uso de área municipal localizada no Pari, e dando outras
providências.

Valho-me da o portunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus protestos e elevado apreço e
distinta consideração. 	 ..

5

Anexo: uma via da planta n2 2312/4.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Sai mi Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z.a.
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 Folha no.  419  do Pr°°.

n*. 25  do 19  9'5
.........	 .. .. 	 X

----------Cópia autêntica. J...FT DECRETADA NA 8E8840 DE 12 DE

DEZEMBRO DE 1995.	 Cópia	 extraída	 de	 fls. n2s 2/6 do

010	
Processo n2 01-0089/95. (PROJETO DE LEI N2 089/95).	 Disp'óe

sobre concessão administrativa de uso de área municipal

localizada no Pari, e dá outras providências. A C4HARA

MUNICIPAL DE SNO PAULO decreta: Ar t. 12 - Fica o Executivo

autorizado a ceder à Escola Técnica Federal de São Paulo,

independentemente de concorrência, a título gratuito e pelo

prazo de 90 (noventa) anos, mediante concessão administrativa,

o uso	 de	 área	 municipal localizada 	 no	 Pari, para

•
funcionamento, nas edifica05es existentes, de sua unidade

escolar.	 Art. 22 - A área referida no artigo anterior,

configurada na planta anexa n2 2312/4 do arquivo do

Departamento Patrimonial, rubricada pelo Presidente da Câmara

e pelo Prefeito como parte integrante desta lei, assim se

caracteriza: delimitada pelo perdmetro 1A-2A-3A-4A-5A-6A-7A-

78-5B-0-8A-9-10-11-12-1.3-14-15-16-1A, de formato irregular,

com cerca de 58,724,750' (cinquenta e oito mil, setecentos e

vinte e quatro metros e setenta e cinco decímetros quadrados),

com as seguintes confrontaçCies, para quem de dentro da área

olha para a Avenida Cruzeiro do Sul: pela frente, linha reta



%
I Folha n",

n°, 	 g9 
	 do proc,

de 1995

9•10, medindo mais ou menos 26,45 metros, confrontando com a

Avenida Cruzeiro do Sul; pelo lado direito, linha reta 10-11,

medindo mais ou menos 401,20 metros, confrontando com área

municipal ocupada por depósito de ferragens do Metrô; pelo

lado es querdo, linha mista 12-13-14-i5-16-1A-2A-3A-4A-5A-6A-

7A-7B-5B-4B-8A-9, medindo mais ou menos 660,92 metros, assim

4111	
parcelada: trecho 12-13, linha reta medindo mais ou menos

192,81 metros, confrontando com área municipal; trecho 13-14,

linha reta medindo mais ou menos 30,74 metros, confrontando

com a Rua Canindé; trechos 14-15, linha reta medindo mais ou

menos 25,62 metros; 13-16, linha reta medindo mais ou menos

67,86 metros; 16-1A, linha reta medindo mais ou menos 24,91

•

metros; e IA-2A linha reta medindo mais ou menos 46,80 metros,

todos confrontando com área ocupada pela Estação Transmissora

da Eletropaulo; trechos 2A-3A, linha quebrada medindo mais ou

menos 4,36 metros e 3A-4A, linha reta medindo mais ou menos

16,62 metros, todos confrontando com o leito da Rua Canindé;

trechos 4A-5A, linha mista medindo mais ou menos 11,00 metros;

3A-6A linha curva medindo mais ou ' menos i2,00 metros; 6A-7A,

linha curva medindo mais ou menos 7,50 metros; 7A-7B, linha

reta medindo mais ou menos 6,30 metros; 7B-5B, linha reta

medindo mais ou menos 71,00 metros; 5B-4B, linha reta medindo

mais ou menos 44,60 metros; todos confrontando com área

ocupada pelo C.M.T.C. Clube; trecho 4B-8A, linha reta medindo

mais ou menos 23,00 metros, confrontando com área municipal



fizerem necessárias; e) não realizar qualquer obra sem a•

concessionária obrigada, ainda, a:	 a) oferecer

3

OS

I

1..(-17-r-17:4--J—---5.±..U.22
51 cio procno..

89 ' de 19 9c
fir
de 19 9_5

(Nota 7), e trecho 8A-9, linha reta medindo mais-6U

mcrJ...),60 metros, confrontando com área munici pal (Nota 7); pelos

fundos, linha reta 11-12, medindo mais ou menos 234,33 metros,

confrontando parte com área municipal ocupada pela E.M.P.°.

Infante D. Henrique e parte com área munici pal ocu pada por

Garagem de ônibus da C.H.T.C. Ar t. 32 - Além das condiç5es

411	 que forem exigidas pela Prefeitura por ocasião da assinatura

do instrumento de concessão, no sentido de salvaguardar os

interesses municipais, fica a concessionária obrigada a: a)

não utilizar a área para finalidade diversa da prevista no

artigo 12;	 b) não ceder o imóvel no todo ou em parte a

terceiros;	 c) não permitir que terceiros se apossem do

imóvel, bem como dar conhecimento imediato à Prefeitura de

qualquer turbação de posse que se verifique; d) zelar pela

limpeza e conservação do imóvel, devendo providenciar, às

suas expensas, quaisquer obras de manutenção ou outras que se

p révia e ex pressa autorização dos órgãos com petentes da

Prefeitura; f) responder, perante o Poder Público, pelos

eventuais tributos e por todas as tarifas referentes ao

imóvel; g) arcar com todas as despesas decorrentes da

concessão, inclusive as relativas à lavratura e registro do

competente instrumento. Art. 42 - Respeitadas as formalidades

legais	 e	 os	 regulamentos	 administrativos,	 fica
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proc. 1

específicos para funcionários da Prefeitura;

para a realização de estágios, não remunerados pelos cofres

pdblicos municipais, nas diversas unidades da Prefeitura, nos

termos e condiçôes a serem definidos em convônio ou outro ato

condizente; c) ceder as instalaçôes para a realização de

concursos públicos municipais e outros eventos relevantes,

desde que não sejam prejudicadas as atividades escolares.

Art. 52 - A Prefeitura poderá, a qualquer momento, fiscalizar

o cumprimento das obri9aç6es estabelecidas nesta lei e no

instrumento de concessão, não respondendo, inclusive perante

terceiros, por quaisquer prejuízos decorrentes da execução dos

serviços, trabalhos e obras a cargo da concessionária.

Art. 62 - A extinção ou dissolução da concessionária, a

alteração do destino do imóvel, a inobservância das condiçôes

estatuídas nesta lei ou das cláusulas que constarem do

instrumento de concessão, bem como o inadimplemento de

qual quer prazo fixado, im p licarão a automática rescisão da

concessão, revertendo a área ao Município e incorporando-se ao

seu patrimônio todas as edificaçôes e benfeitorias nela

executadas, ainda que necessárias, sem direito de retenção e

independentemente de qualquer pagamento ou indenização, seja a

que título for, o mesmo ocorrendo uma vez findo o prazo da

concessão.	 Art. 72 - As despesas decorrentes da execução

desta lei correrão por conta das dotaçôes orçamentárias

:

próprias. Art. 82 - Esta lei entrará em vigor na data 	 "a

4
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Folha n°. 	 59	 do proc.
n°. 	 29 	de 1995
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publicação, revogadas as Leis n2 7.122, ca-17-7(7-rwrr--ai----.1

C61?asuonno\ Murillo Antunes Alves; Edivaldo Estima;

•

1968, n2 8.239, de 28 de abril de 1975, o arti go 32 da Lei n2

7 .534, de 9 cie outubro de 1970, e demait r, disposiçies £2111

zu	 ATO

contrário.	 Eu . . .	 • . LegistaliY0	 Oficial Legislativo,	 p•adrão

"OPA-9-B", extra]: a presente cópia fielmente de •ls . do livro

competente n2 47 e datilografei . Eu,.. 	 Oficial
*** ()lidá% 1:09131ativo 	

a Santos

Cr154(-555.Legislativo, padrão "OPiA-9-B" a cocafe::: . ;3: Paulo, 1 3 d e

Regi.. try4B Documentos Legjslat ¡VOS ANGELA BOR N.ANniz.FONI Visto,

'1111	 Chefe de Seção
MIL MACHADO	 DiretOr	 Depar tament o dos Serviços

Regi.. tr y4)7B Documentos Le g isla t i VOS ANGELA BORWo

'd -4. '1111	 Chefe de Seção
tEILA .X. NUA. MACHADO 	 DiretOr do Depar tament

Diretor Tee, de Deputa mo

Legislativos .a Câmara Municipal de São Paulo.-

d e 2!.. e m r o	 de	 1. 995 .	 Chefe	 da	 E3(.:	 '1"o*. c n 1. ti: zx	 de	 Preparo	 e

/g?

Joíejíndio F. do Nascimento; José Viviani Ferraz

•

5
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DispOe sobre concessão adminis-
trativa de uso de área municipal
localizada no Pari, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 12 de

dezembro de 1995, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica o Executivo autorizado a ceder à

Escola Técnica Federal de São Paulo, independentemente de

concorrência, a título gratuito e pelo prazo de 90 (noventa)

anos, mediante concessão administrativa, o uso de	 área

municipal localizada	 no Pari,	 para funcionamento,	 nas

edificaçSes existentes, de sua unidade escolar.

Art. 22 - A área referida no artigo anterior,

configurada na planta anexa n2 . 2312/4 do arquivo do

Departamento Patrimonial, rubricada pelo Presidente da Câmara

e pelo Prefeito como parte integrante desta lei, assim se

caracteriza: delimitada pelo perímetro 1A-2A-3A-4A-5A-6A-7A-

7B-5B-4B-8A-9-10-11-12-13-14-15-16-1A, de formato irregular,

com cerca de 58.724,75m 2 (cinquenta e oito mil, setecentos e

vinte e quatro metros e setenta e cinco decímetros quadrados),

com as seguintes confrontaçOes, para quem de dentro da área'

olha para a Avenida Cruzeiro do Sul: pela frente, linha reta

1
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Folha n°. 5 5 	do proc.

n°. 	 c& 9 	de 12  (à.5

9-10, medindo mais ou menos 26,45 metros, confrontando com a

Avenida Cruzeiro do Sul; pelo lado direito, linha reta 10-11,

medindo mais ou menos 401,20 metros, confrontando com área

municipal ocupada por depOsito de ferragens do MetrO; pelo

lado esquerdo, linha mista 12-13-14-15-16-1A-2A-3A-4A-5A-6A-

7A-7B-5B-4B-8A-9, medindo mais ou menos 660,92 metros, assim

parcelada: trecho 12-13, linha reta medindo mais ou menos

192,81 metros, confrontando com área municipal; trecho 13-14,

linha reta medindo mais ou menos 50,74 metros, confrontando

com a Rua Canindé; trechos 14-15, linha reta medindo mais ou

menos 25,62 metros; 15-16, linha reta medindo mais ou menos

67,86 metros; 16-1A, linha reta medindo mais ou menos 24,91

metros; e 1A-2A linha reta medindo mais ou menos 46,80 metros,

todos confrontando com área ocupada pela Estação Transmissora

da Eletropaulo; trechos 2A-3A, linha quebrada medindo mais ou

menos 4,36 metros e 3A-4A, linha reta medindo mais ou menos

16,62 metros, todos confrontando com o leito da Rua Canindé;

trechos 4A-5A, linha mista medindo mais ou menos 11,00 metros;

5A-6A linha curva medindo mais ou menos 12,00 metros; 6A-7A,

linha curva medindo mais ou menos 7,50 metros; 7A-7B, linha

reta medindo mais ou menos 6,50 metros; 7B-5B, linha reta

medindo mais ou menos 71,00 metros; 5B-4B, linha reta medindo

mais ou menos 44,60 metros; todos confrontando com área

ocupada pelo C.H.T.C. Clube; trecho 4B-8A, linha reta medindo

mais ou menos 23,00 metros, confrontando com área municipal
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 Folha no. 	 56 	do proc.
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(Nota 7), e trecho 8A-9, linha reta medindo mais ou menos

55,60 metros, confrontando com área municipal (Nota 7); pelos

fundos, linha reta 11-12, medindo mais ou menos 234,33 metros,

confrontando parte com área municipal ocupada pela E.H.P.G.

Infante D. Henrique e parte com área municipal ocupada por

Garagem de Onibus da C.H.T.C.

Art. 32 - Além das condiçOes que forem exigidas

pela Prefeitura por ocasiáo da assinatura do instrumento de

concessão, no sentido de salvaguardar os interesses

municipais, fica a concessionária obrigada a:

a) não utilizar a área para finalidade diversa da

prevista no artigo 12;

b) não ceder o imOvel no todo ou em parte a

terceiros;

c) não permitir que terceiros se apossem do

imvel, bem como dar conhecimento imediato à Prefeitura de

qualquer turbação de posse que se verifique;

d) zelar pela limpeza	 conservação do imOvel,

devendo providenciar, às suas expensas, quaisquer obras de

manutenção ou outras que se fizerem necessárias;

e) não realizar qualquer obra sem a prévia e

expressa autorização dos Orgãos competentes da Prefeitura;

f) responder, perante o Poder Público, pelos

eventuais tributos e por todas as tarifas referentes ao

imOvel;	 A

3
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g) arcar com todas as despesas decorrentes da

concessáo, inclusive as relativas à: lavratura e registro do

competente instrumento.

Art. 42 — Respeitadas as formalidades legais e os

regulamentos administrativos, fica a concessionária obrigada,

ainda, a:

a) oferecer cursos específicos para funcionários

da Prefeitura;

h) enviar alunos para a realização de estágios,

no remunerados pelos cofres públicos municipais, nas diversas

unidades da Prefeitura, nos termos e condiçOes a serem

definidos em convênio ou outro ato condizente;

c) ceder as instalaçOes para a realização de

concursos públicos municipais e outros eventos relevantes,

desde que no sejam prejudicadas as atividades escolares.

410	 Art. 52 — A Prefeitura poderá, a qualquer momento,

fiscalizar o cumprimento das obrigaçZes estabelecidas nesta

lei e no instrumento de concessão, no respondendo, inclusive

perante terceiros, por quaisquer prejuízos decorrentes da

execução dos serviços, trabalhos e obras a cargo da

concessionária.

Art. 62	 A	 extinção	 ou	 dissoluçáo	 da

concessionária, a alteração do destino do imOvel, a

inobservância das condiçOes estatuídas nesta lei ou das

cláusulas que constarem do instrumento de concessáo, bem como

4
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O Presidente,

o inadimplemento de qualquer prazo fixado, implicarão a

automática rescisáo da concessão, revertendo a área 	 ao

Município e incorporando-se ao seu patrimOnio todas 	 as

edificaçOes e benfeitorias nela executadas, ainda que

necessárias, sem direito de retenção e independentemente de

qualquer pagamento ou indenizaçáo, seja a que título for, o

mesmo ocorrendo uma vez findo o prazo da concessão.

Art. 72 - As despesas decorrentes da execuçáo

desta lei correrão por conta das dotaçOes orçamentárias

prOprias.

Art. 82 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicaçáo, revogadas as Leis n2 7.122, de 16 de abril de

1968, n2 8.239, de 28 de abril de 1975, o artigo 32 da Lei n2

7.534, de 9 de outubro de 1970, e demais disposiçOes em

contrário.

Câmara Municipal de Sáo Paulo, 13 de dezembro de
1995.
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Recebi oficio DT.7/Leg.3 n 2 1010/95, de

15/12/95	 , encaminhando ao Executivo copia autentica de	 lei

^
decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 089/95

de autoria do Executivo.

Anexo: uma via da planta n 2 2312/4



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

G° Papel para informação, rubricado como folha n?

çg'9do processo n° de 19 	

LEI N 4	 11374	 tir 4 DE 3ANa1tiu	 DE 1394 •

Moi& pobre concedei° ndministrativo de
umo,d0 OPett MUnleiRni localizada no Pari,
o droutrao providenciam.

PAULO MALUP,.Prefeito do !uniciplo de Oiti Poulo,	 uoando
das attihuicon oug lhe no conterIdão pop lei,
rem sabor otie e (Moro Municipal, em nono de 1P de do-
membro de 199h, decretou e hU promulgo a soguinte lel)

Art. 1 6 - rica o Executivo auferindo
ceder A tocaio Tecnica Metal de SM Paulo, independen-
temente de concorranon, a titulo gratuito e pelo prato
de 30 (noventa) . anos, mediante con geniais administrativa,
o ugo de areei municipal localitan no Pari, para funcio-
namento, na edificage ge existentes, da gua unidade em -

colar.
Art. 2 6 - A arca referida, no artigo ante-

rior, configurada na planta anexa n o 2.312/4 do arquivo
de bepsnamento Patrimonial, rubricada pelo Presidente
da Camara e pelo Prefeito coma parte integrante deita
lei, gesim *e caracterini deliMitadt pelo perímetro 1A-
2A-3A-4A-3A-11A-1A-1e-3e-4g.eA-2-10-11-12-12-14-15-111-1A,
de formato • irregular, com cerca de 33.124,73 O
(cinquenta e oito mil, setecentos e vinte e quatro
metros G gotenta e cinco decintroll quadrados), com as
seguintel confrentagne, para quem da dentro da Arca
olha para a Avenida Cru gefro do euli pela frente, linha
reta 3-10, medindo mais ou menos 24,43 metro.,
confrontando com a Avenida cruzeiro do Sul) pelo lado
direito, linha rate 1041, medindo mais ou menos 401,20
metros, confrontando com troa municipal ocupado per
depdaite de ferragens do Nene) polo lado esquerdo,
linha mista 1143.14-15-15.1A-2A-JA-4A-BA.41104WI-55-
43ARA-3,. medindo mate ou Menos 040,31 nitro', assim
parcelada' trecho 12-12, linha teta medindo mais ou
menos 132,11 mencii, confrontando coM iria municipal;
trecho 13-14# linha reta medindo meia ou Menos SOM me-

tro, confrontando com a mui Cabine) trecho. 14-111,
linha reta medinde Mil ou Manos 25,112 meneei 19-1e,

'linha rota medindo mai g ou Meg 111,116 metro))) 14-1A,
linha ren'eedinde mais oti meneia 24,91 Metro g ) e 1A-2A
,linha reta medindo ni g ou meno g HM mann, todos
loohfrentande com ires oodloada péla Ungia Tranemilintli
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Ao DT. 94 — Sra. Chefe:

cuivar o presente processo..

//-

•l,3 IN CARVALHO
. Leg. Gilda - A. T. M.

Em 	

\\

À

ATM - Senhor Assessor-Chefe.

Para as devidas providencias e posterior encaminhanto ao

arquivo.

01/02/96

ANGELA ITZDIN ANDREON1
Chefe de Seção Técnica III

a•
3

.	
z

Nela
W.1.25f›Jac..1?f,e4 -	 .DEPARTAMENTO

OE DOCUMENTACÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUWO	
t14,,, _ . 	 4, , 2etr..„..

(	 4C542q4> tdt
Proc. encerrado c/ 	 59 	fls.

-
Arquivo em  Oh kl0c2.06 
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